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    INTRODUÇÃO: O SEMPRE NOVO CAMINHO DO EVANGELHO




    O trabalho, que agora apresentamos, tem seu início na fé, no evangelho. Nem poderia ser diferente. Sendo obra de teologia e de inspiração teológica cristã, seus alicerces vêm da fé no Evangelho, na revelação. E a fé no Evangelho abre caminhos que sempre se renovam, que se mostram profícuos para a vida humana, promissores para o engenho do ser humano brilhar segundo critérios que convergem para os dinamismos dos próprios desejos de realização e plenitude humana. Imaginamos que a Teologia da Libertação se insere nesse caminho de renovação da vida segundo o Evangelho, dissertando como esse caminho, que vem de Jesus, e é Jesus, é novo e nos tem algo a dizer no devir histórico. Pensamos que seja essa a principal contribuição da Teologia da Libertação: tornar visível o vicejar do Evangelho, como outras teologias o fizeram nos veios da tradição cristã.




    A propósito do nosso trabalho, que vamos expor, alguns fizeram a pergunta sobre a relevância da Teologia da Libertação. Outros questionaram se já não seria algo que se pudesse deixar de lado, por se acreditar ser assunto do passado1. Ainda houve quem dissesse se haveria, ainda, algo a dizer sobre a Teologia da Libertação. Nossa posição, para todas as indagações, claro, é necessariamente positiva. Vemos relevância, atualidade e muito ainda a desenvolver no caminho inspirador da Teologia da Libertação. Não obstante as questões contextuais, que deixam suas marcas, o núcleo das preocupações teológicas desta corrente latino-americana de fazer teologia não se esgota em conjunturas. Este mesmo núcleo permanece, sendo uma advertência à comunidade de fé, como horizonte espiritual para o pensar e o agir da Igreja. Essa é nossa humilde aposta.




    Por isso, nosso texto tem, como um de seus objetivos, continuar lendo a Teologia da Libertação. Pretendemos persistir, compreendendo melhor e desenvolvendo, a partir disso, o que já podemos chamar de herança de uma geração de teólogos. Supomos, mesmo, que, sem a nomenclatura Teologia da Libertação, isso ocorra em muitos trabalhos de índole teológica. Já vivemos na sua herança. Seu jeito de pensar está presente na América Latina. A questão sobre os pobres ganhou “status” proeminente. Pensar a partir deles passou a ser uma necessidade, mais do que um luxo intelectual. Acima de tudo, para a Teologia da Libertação, a questão crucial é que, desde os pobres, vê-se melhor a revelação de Deus.




    As páginas abaixo procuram dar conta de prosseguir. Nosso empenho é usufruir da herança à frente. O trabalho hermenêutico sobre a Teologia da Libertação e a partir dela tem, acreditamos, tarefas longas. Inserimos, nestas, nossa pequena contribuição, com a hipótese de que a referida teologia não é uma teologia moderna afora seu caráter temporal, e está para além da racionalidade teológica moderna. Comunica-se com a teologia moderna sem ter, no seu interior, as mesmas referências. Do homem moderno, vai ao pobre do Evangelho. Da sociedade individualista, vai ao Povo de Deus. Da liberdade autocentrada, vai à liberdade referida a Deus e ao outro. Da imanência que nega Deus, vai à imanência que encontra Deus na transcendência da própria vida, no Pai, que funda a liberdade, no Filho, modelo do homem livre, e no Espírito, que confere a santidade da liberdade no ser humano. Tal é o nosso foco.




    Essa opção temática, que não tem como linha algum autor específico para dar suporte, também não pode prescindir de aportes seguros. Para ler a modernidade, antes de compreender seu fenômeno na teologia, utilizamo-nos do que pensa Henrique Cláudio de Lima Vaz. Seu texto apoia nossa compreensão sobre o assunto. Nossa escolha se baseia na competência reconhecida do autor e na nossa proximidade com sua obra. Além do mais, Lima Vaz tem uma visão filosófica que permite, segundo nosso parecer, perceber como a modernidade permanece na continuidade do próprio cristianismo, o que deixa, para este, o grande desafio de, mais que justificar-se, assumir o sentido mais profundo e radical da própria modernidade, coisa que pensamos a Teologia da Libertação fazer, não absorvendo a perspectiva “moderna”, mas as categorias inovadoras do Evangelho.




    Como roteiro pelas vias da Teologia da Libertação, Gustavo Gutiérrez é a referência. E não por ser uma das principais figuras desta corrente teológica, mas por averiguarmos que nossa hipótese de trabalho pode ser constatada em seus textos, que têm valor programático para outros autores, mesmo quando tomam distância de perspectivas em vários pontos, como se pode observar em relação às diferenças no seio da Teologia da Libertação. De qualquer forma, não se dilui o programa deixado por ele. Isso, por outro lado, não quer dizer que nossa tese seja o que pensa o autor. O que está claro para nós é que, nele e nos outros que seguem o programa, é possível constatar o que aqui defendemos. O nosso trabalho procura, exatamente, escavar arqueologicamente sem seguir Gutiérrez ou outro teólogo. Não reconstituiremos nenhum pensamento. Nosso texto é um texto de entrelinhas. A dissertação é sobre o que pode ser sacado do que já foi dito, inclusive muitas vezes. Trata-se de uma interpretação que busca pesquisar um pressuposto ainda não explicitado totalmente, embora entrevisto.




    O procedimento para alcançar o objetivo não será, portanto, o de uma reconstrução histórica da Teologia da Libertação. Nosso tema não se harmonizaria com um caminho feito assim2. Temos em conta seu desenvolvimento, suas fases e balanços3. Todavia, o tratamento da tese, se fosse coadunado com uma linha do tempo para extrair o que pensamos ser possível entender nas páginas infra, alargaríamos, demasiadamente e de forma desnecessária, o texto. Por isso, optamos por fazer uma análise sincrônica das obras das décadas de 1970 e de 1980, pela via do método dialético. Pela análise sincrônica, demos prioridade ao diálogo entre os textos mais significativos do período. Muito foi lido para isso. Porém, por uma questão de impossibilidade de abarcar o conjunto demasiado de livros, fez-se o caminho de ler, aqui, aquilo que entrou, mais claramente, no circuito da reflexão da Teologia da Libertação como mais expressivo naquele então, com lugar na América Latina.




    O leitor que ficou atento aos desenvolvimentos desta teologia latina notará, pela bibliografia, o que estamos dizendo. Advertimos, também, que não aparece, nas citações, tudo o que foi passado em revista nas leituras. Ativemo-nos à citação do que nos pareceu suficiente e coerente para o argumento de nossa tese central. A seletividade, porém, não foi para excluir o discordante. Longe disso. Se tal fosse feito, estaríamos atentando contra a honestidade intelectual. Trata-se de mera questão prática da feitura do texto. Citamos de acordo com o ritmo da escrita e das retomadas do que foi mais significativo durante o processo. Assim, depois de Gutiérrez, estão bem presentes, em nossa companhia, Leonardo Boff, Jon Sobrino e José Comblin, entre outros.




    Para tentarmos levar a bom termo a tese, desenvolvemo-la em três capítulos. Cada capítulo possui uma meta clara. O primeiro é como o fundamento de uma casa. Sem ele, os outros podem ser entendidos, em suas afirmações, mas ficam vazios de um sentido global. O olhar abrangente depende, pois, dessa primeira parte. No capítulo inicial, temos uma descrição geral do fenômeno da modernidade e como ele atinge a vida da teologia, como ela vai absorvendo essa nova etapa da história e do pensamento humano e como se situa a partir daí. Esse capítulo é, assim, um grande pano de fundo. E por ser assim, é generalista. É, antes de tudo, bem funcional para o nosso propósito e, ao mesmo tempo, indispensável.




    O segundo capítulo entra, de maneira objetiva, na Teologia da Libertação. Sem rodeios, vai ao ponto. O que é dito parece até mais do mesmo. Essa impressão só pode ser revertida ao fazer ligação com a primeira unidade. Este capítulo se firma em relação ao primeiro quase como se fosse uma antítese. Suas ideias vão à direção de dizer em que e como a Teologia da Libertação não traça, teoricamente, o seu mapa epistêmico com as mesmas razões do pensamento moderno e do diálogo com que foi possível ser feito pela teologia como um todo com as vertentes desta viragem ocidental. Procuramos, como é natural para qualquer movimento teológico, destacar um traço de sua originalidade entre outros que já foram postos em relevo em outros momentos. Esse perfil, como já dito, é o de não ser conceptualmente uma teologia moderna, embora pareça.




    Enfim, a última parte, o terceiro capítulo, olha para a dimensão da espiritualidade. Julgamos que, paradoxalmente, seja este o aspecto mais candente da Teologia da Libertação, diante da opinião comum de que ela fosse racionalista, politiqueira e desprovida de uma espiritualidade. Podemos até dizer que a forma tão envolvente como ela dominou vastos mundos se deve, em primeiro lugar, a esse fator. É a espiritualidade dos pobres em movimento de libertação do útero onde foi gestada. O refrão de que a teologia da libertação é momento segundo não é marxista. É, na verdade, um “sintoma” da espiritualidade de um povo que se compreende como povo de Deus, aparentado com o povo da Bíblia, chamado do cativeiro à vida na liberdade, nos passos do mestre Jesus.




    E essa espiritualidade da libertação, identificada no terceiro capítulo, diz que libertação é essa tramada nos conceitos da Teologia da Libertação. Supomos que ficará claro que é uma liberdade fundada em razões diferentes daquelas aventadas no mundo moderno, como também é diferente a pessoa que vive essa experiência da libertação dentro do mundo, que se encaminha para o Reino de Deus, experimentando-o, agora, na santidade do povo que vive sob os augúrios da salvação. O capítulo final sugere, ainda, à primeira vista, uma sistemática trinitária. Entretanto, não é esta a intenção. Bem mais simples, o alvo é traduzir a espiritualidade da libertação, em esboços, pela visão de Deus Pai, do Filho e do Espírito Santo, como aparece em fragmentos na Teologia da Libertação. Este capítulo pode ser, para essa corrente teológica, um caminho a trilhar com mais afinco.




    Para dizer algo sobre a organicidade do trabalho, vale lembrar que os capítulos não estão só articulados entre si, mas também são, do segundo ao terceiro, conclusões sucessivas. Sem o segundo e o terceiro, o primeiro resulta sem sentido, lucubração sem fim. Sem o primeiro, o segundo e o terceiro são conclusão e comparação com o nada. E o terceiro, finalmente, prima por continuar concluindo o segundo, retomando e aprofundando tudo quanto foi dito de forma intermediária. A conclusão final, mesmo breve, envolve os três capítulos sinergicamente, não só em torno da afirmação crua da tese, mas de todo o percurso em seus pontos fundamentais, pois as três partes são um único argumento, sem, contudo, ser uma unidade lógica de premissas e conclusão. Mais vale, aqui, a unidade da fé. E além de tudo, está a novidade do Evangelho, sua condição jovial e permanente, crítica e sapiencial.




    




    

      

        1 A vida da Teologia da Libertação e sua pertinência são fortes por ser uma proposta de espiritualidade. Ver RIBEIRO, Cláudio de Oliveira. A teologia da libertação morreu? Reino de Deus e espiritualidade hoje. São Paulo: Fonte Editorial, 2010, p. 129-154 (especialmente esta parte do livro diz respeito ao que afirmamos). Ver também RICHARD, Pablo. Força ética e espiritual da Teologia da Libertação, no contexto da globalização. São Paulo: Paulinas, 2006.


      




      

        2 Uma visão sintética sobre o assunto pode ser vista em DUSSEL, Enrique. Teologia da Libertação. Um panorama de seu desenvolvimento. Petrópolis: Vozes, 1999. É, sobretudo, o terceiro capítulo, o que mais trata do lugar de onde nossa reflexão parte, os períodos nos quais se pode dizer que a Teologia da Libertação ganha fisionomia como movimento.


      




      

        3 Exemplos de obras avaliativas: LIBANIO, João Batista; ANTONIAZZI, Alberto. 20 anos de teologia na América Latina e no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1994. BOFF, Leonardo; REGIDOR, José Ramos; BOFF, Clodovis; A Teologia da Libertação. Balanços e perspectivas. São Paulo: Ática, 1996. SUSIN, Luiz Carlos (Org.) O mar se abriu. Trinta anos de teologia na América Latina. São Paulo: Loyola, 2000.


      


    


  




  

    1. AS OPÇÕES TEMÁTICAS AXIAIS DA TEOLOGIA MODERNA




    As reflexões deste capítulo são suporte necessário a tudo o que será dito posteriormente. Sob dois aspectos, ele é importante para o caminho proposto. Um é o da diferença criativa, o singular da Teologia da Libertação (TL)4 dentro do seu berço moderno. Ao entender a teologia moderna em seus traços fundamentais, poderemos ver a diferença que não nega o nascedouro, mas o transcende à frente. O outro é o da apresentação de novo perfil reflexivo na dinâmica da revelação e sua espiritualidade, esta compreendida desde a perspectiva da libertação. No primeiro aspecto, este capítulo articula-se com o segundo. No segundo aspecto, este se relaciona com o terceiro.




    Para caminharmos para esse objetivo, é necessário traçar as linhas diretrizes da teologia moderna, reconhecendo, logo de saída, o talante sumário da exposição. À vastidão do tema, caberia um dicionário especializado e tantos outros recursos auxiliares. Seria inglório pretender ao capítulo a façanha de abarcar a teologia moderna, assim como seria sem propósito descortinar o cognominado mundo moderno. E se a teologia é moderna por referência à modernidade, surge até o problema de saber quando se inicia a modernidade. Alguns vêm em Nicolau de Cusa (falecido em 1464) o primeiro pensador moderno. Outros, porém, vêm em Giordano Bruno, de um século mais tarde. Certo, porém, é que fazem remontar o conceito de modernidade ao século XV5.




    E mesmo situando aí o início da modernidade, pode-se observar, neste período, o retorno ao mundo antigo, à literatura clássica, motivo segundo o qual os séculos XV e XVI são conhecidos como renascentistas, o que dará à modernidade feições de recuperação de um passado sob a batuta da valorização do ser humano, com base na literatura pré-cristã ou paralela à influência cristã, e quando ligada à era patrística, aparece como corretivo aos abusos cristãos. A orientação oriunda dos antigos só perderá sua posição diante do conflito dos antigos contra os modernos na França do século XVII6. Este século, para a leitura sociológica, é o lugar da virada da vida de um modelo social para outro, no estilo e na organização social e dos costumes, alcançando, a partir da Europa, status mundial, influenciando outras partes do globo7. A ênfase recai sobre os novos modos vividos pelo povo. Observa-se, em primeiro plano, a sociabilidade desenvolvida e as configurações do social: estilo e costumes.




    A produção teológica e o estudo da teologia no novo contexto farão o caminho defensivo. Depois do áureo século XIII, a teologia passa a ser questionada na sua pretensão de oferecer explicação para a vida na sua totalidade. Ameaçada, procura armas para contrapor-se e, outras vezes, aninha-se na segurança eclesiástica. De tal forma, que a problemática sobre Deus, muitas vezes, ficou mais ao encargo da filosofia do que da teologia diante das novas perguntas8. Ao contrário da Idade Média, a teologia deixa de figurar como parceira nas discussões filosóficas na era moderna. Até Hegel e Schelling são os filósofos que assumem o interesse teológico-cristão. Pode-se dizer, também, que a criatividade teológica, quando se postava no debate, deveu-se a figuras singulares e, raramente, à Igreja-instituição9. Desta conjuntura, lucrou-se uma teologia que se fez moderna com atraso. Enquanto o debate filosófico crescia, as ciências ganhavam corpo, a teologia seguia as coordenadas da escolástica e das contendas reformistas entre católicos e igrejas reformadas. De acordo com Mondin:




    No campo teológico, o século XV não é um século de gigantes. Na maior parte deste, temos boa propagação e comentários do pensamento de Ockham, Escoto e Tomás de Aquino. Somente Cusa é exceção. Este é um autêntico gênio que sabe viver em um tempo novo, com instâncias novas, desafios novos, conhecimentos novos, e sente a necessidade de operar uma síntese poderosa de tudo que a filosofia, a teologia, a ciência, a matemática e a mística hão feito conhecer sobre o universo10.




    Tal é a situação da teologia. Porém, o século XIX será profuso em construir e preparar, no âmbito teológico, uma promissora aventura intelectual. Abandonando a timidez e o círculo cômodo habitado pelos acordos das crenças, a teologia se lança dentro das questões da modernidade, sobretudo em âmbito protestante11. Pouco a pouco deixada para trás, a metafísica será substituída pela história e pela filologia, o que ocasionará, para a teologia, novo vigor temático. O despertar da teologia católica, ainda que contra a posição oficial, dar-se-á no século XX. Exegetas e historiadores do dogma propõem reformulação e aprofundamento, desde os aspectos evolucionistas, imanentistas e subjetivistas, para o conceito de dogma e revelação12. A consequência direta disso será a avalanche de pesquisas, debates, tendências e movimentos teológicos. Na medida do pluralismo moderno, a teologia foi se desenhando, assumindo e criando questões novas13. Razão esta que impede qualquer tentativa arvorada em descrever a teologia moderna.




    A opção, então, é tomar como foco os assuntos eixos da teologia moderna, circunscritos dentro das referências globais da modernidade. Isso significa abraçar o plano das ideias14 condutoras de um processo aparentemente inacabado, multifacetado, entretanto, dinamizado nas premissas da liberdade, do antropocentrismo e do imanentismo, em torno das quais, gira o relato crítico da modernidade e, portanto, da teologia moderna.




    1.1. A LIBERDADE




    Na época moderna, a liberdade é um dos temas caros à sua constituição. Sua afirmação ocupa lugar de honra na reflexão. Tema clássico para a filosofia antiga e a teologia15, a liberdade será, para o mundo moderno, a condição de possibilidade de seu existir, quase como se, em outras épocas da história, a liberdade tivesse sido por demais abstrata e um privilégio de poucos. A liberdade aparece como horizonte a enfeixar aspirações, ideias e movimentos. Como um terreno inabitado, lugar a desbravar ou território a ser conquistado, pensar e viver a liberdade tornou-se uma das razões vitais do homem moderno, em todos os cantos do espírito humano.




    A ideia de “liberdade”, contudo, tem seu lugar, na expressão de Lima Vaz, na “renascença grega” do ocidente, dentro do ambiente universitário medieval do século XIII. Será na busca da fé por sua inteligência, no confronto entre cristianismo e cultura grega, que a questão surgirá com toda a sua força16.




     1.1.1. UM PROBLEMA POSTO




    Da idade média à consolidação da modernidade, a liberdade traçará um trajeto intelectual conflituoso. Primeiro emergirá como uma questão entre outras, para ser cuidada dentro de padrões determinados pela escolástica. Será objeto avaliado segundo os cânones reflexivos calcados nos dados da revelação em harmonia com a tradição recebida dos antigos. Revelação e cultura clássica são conduzidas à baila para encontrar uma síntese viável à fé cristã. Por isso, como algo elementar, a teologia é a forma cultural da qual se veste a idade média, passando pela teologia monástica, alegórica, contemplativa, e a teologia urbana, das universidades, com método científico.17 As sumas teológicas são exatamente a encarnação desse momento, quando a teologia se organiza em torno do método científico aristotélico e deixa a teologia simbólica monástica em segundo plano. Esta passagem de uma forma de fazer teologia para outra é uma grande novidade e o ponto de saída da viagem da liberdade moderna, que primeiro teve os pulmões invadidos por um novo e empolgante ar do saber.18




    No clima das cidades e das universidades, dois ambientes a moldurar as discussões, o homem medievo e intelectual sente o frenesi do renovo e as pulsações das mudanças desenhadas na própria estrutura social. Isso acontece por uma modalização do tempo centrada no presente.19 A consciência modal envolve uma decifração do presente, este cheio de promessas, novidades, com a clara percepção do vivido na atualidade como denso de um sentido, que se faz diferente do passado e aponta o futuro. Essa decifração é efetivada pelo domínio do tempo. Sente-se, antes da própria “mensuração” do tempo, pela física, astronomia, história, o tempo vivido como superação, terreno fértil para avançar. Aí a liberdade, presume-se, deve se impor para fazer a realidade pressentida ter espaço suficiente para realizar as mudanças necessárias na sociedade e no saber. Essa modalização do tempo representa já a autonomia do ser humano frente ao tempo que lhe é dado e sacralizado. O tempo presente modalizado e sua consciência é uma conquista. Nele não há o ritual. Nele há a organização da cidade, da universidade, do comércio, pelas próprias mãos do ser humano. Daí a reflexão sobre a liberdade terá o suporte não só da escolástica, mas também do fascínio pela evocação do que transborda do seio das discussões teóricas, das evoluções do mundo com características moldadas segundo o querer e o desejo humano, como antes nunca visto. A modalização do tempo, pois, é uma conquista do presente que vai minando o passado e abrindo o futuro. Importa, agora, o tempo presente, modalizado, entendido como tempo humano dado à liberdade.




    Além do mais, do pensamento medievo para o pensamento moderno enquanto tal, a afirmação histórica do indivíduo catalisa a problemática da liberdade de maneira radical20. Cioso do novo tempo, de sua situação modalizada, o ser humano vê-se como indivíduo. Este protagoniza a construção de si, reinventa-se como ser. É livre porque se sente como autor, dentro da autoafirmação de si mesmo. Seu fundamento não vem de fora, mas de si. E a evolução da cultura levará esse indivíduo a encontrar-se com um novo arranjo social. Assim,




    O espaço público liberto dos controles teológicos assegurou as liberdades de pensamento e de expressão: a cultura desenvolveu-se numa perspectiva que abandonou, pouco a pouco, o cristianismo à sua singularidade. Este deixou de ser o centro de suas preocupações, e, a partir do século XVIII, passou, muitas vezes, a ser alvo de severas críticas. A cultura tinha, doravante, outros interesses que não o de sustentar o sonho unitário da Igreja em virtude da pretensa cumplicidade entre revelação e razão21.




    Amparado pela nova cultura, oxigenada por referências diferentes, o homem moderno é, ao mesmo tempo, fautor e obra. Assegura o espaço de discussões livres, ao mesmo tempo em que se alimenta dele. Isso dá condições para viver um projeto que não se mistura com os projetos da instituição católica. Desvencilha a razão do lugar da função de intérprete da revelação e estabelece sua liberdade de pensar e interpretar a si mesma. A liberdade apresenta-se aqui como quebra por parte do indivíduo e do seu novo lar cultural, das relações entre o destino da humanidade e o destino da Igreja. Liberto, então, da esfera eclesiástica, o indivíduo, por outro lado, não está submetido, de antemão, aos ideais da nova cultura, mas é, ele próprio, o ideal desta cultura configurada por suas razões destituídas de pretensões teológicas. Orienta-se para si o novo ideal e sua substância é o indivíduo livre.




    A sensação de não dependência ainda se consagra na técnica e no método da investigação experimental22. Como criador e construtor do seu próprio mundo, o indivíduo percebe-se capaz de transformar tudo ao seu redor, ser feitor. A postura não é mais do ser contemplativo. Uma transição acontece no indivíduo. Ele quer interferir no cosmos. Não basta mais olhar e embevecer-se com a beleza e aí encontrar o sentido da vida. Sua liberdade também passa pela força de investigar, experimentar, conhecer, interferir e transformar. Trata-se de um basta à visão místico-poética da realidade.




    O sentimento fáustico apodera-se do indivíduo. Enquanto o sentido prometeico preserva alguma relação com as virtualidades religiosas e os limites do conhecimento, o desabrochar da imaginação fáustica pende para o ilimitado do saber e de suas realizações23. Não há mais que esperar a revelação, mas descobrir e produzir. Como desbravador de si mesmo, o indivíduo, por sua liberdade, modela-se a fim de alcançar o aperfeiçoamento de si e a superação do marco de suas limitações24. A razão é, nesse contexto, a voraz perscrutadora do homem e seus mistérios e não mais se interessa pelos mistérios de Deus. Compreender o ser humano, fundado na liberdade, é meta. A razão não mais precisa reverenciar o que lhe é dado conhecer. Daí em diante, precisa construir os objetos adequados à condição humana e descortinar, na natureza, seus segredos e utilidades para humanidade, prescindindo de Deus.




    Conhecer, fazer e produzir um mundo à sua própria imagem assegura para o ser humano a liberdade buscada, pois ser livre é estar em condição de gerir sua própria criação. O mundo dado por Deus parece um lugar inseguro demais para a liberdade, frente às possibilidades procedidas do engenho humano. Habitar o mundo de Deus é viver num lugar cujo senhor pode acarretar e trazer exigências demais para usufruí-lo. A razão que projeta nos seus anseios fáusticos tem saídas melhores. Pode fazer tanto o seu mundo como o próprio homem. Emancipação é uma das palavras chaves e emblemáticas dessa busca por si mesmo. Diante das forças e da inteligência cristãs não modernas, a nova cultura luta para dar solidez plena à sua construção. Essa emancipação é a consciência que se vai construindo em torno de um novo paradigma. Neste paradigma, a liberdade enquanto emancipação é autonomia.




    Assevera Queiruga que, de forma quase unânime, “o que constitui o núcleo mais determinante e talvez o dinamismo mais irreversível do processo moderno é a progressiva autonomia alcançada por distintos estratos ou âmbitos da realidade”25. Equivale a dizer que a liberdade foi posta no centro das motivações projetistas do homem moderno. Sua liberdade se traduz em autonomia para configurar todos os domínios da realidade, através do conhecimento crescente de si e do circundante. Assim, romperá com a antiga cosmologia para reconhecer, na realidade física, sua lógica e legalidade intrínseca; nas realidades social, política e econômica, abandonará a visão da organização da sociedade, a partilha da autoridade, do poder e das riquezas como disposições do arbítrio divino26. Encaminha-se toda a forma de pensar e sentir para uma imagem de mundo, no qual as autonomias são verificáveis e o ser humano pode sobre elas agir. A autonomia é vista na natureza, na física e nas obras humanas.




    Na estrutura do novo paradigma, acontece, inicialmente, a cisão com a tutela divina, porém sem negar Deus. Este será afirmado (talvez só tolerado) dentro da perspectiva gnosiológica cartesiana e suas posteriores discussões27 e no deísmo inglês do qual Lock é visto como precursor28. Tanto numa forma como noutra, Deus não é mais importante e a dimensão divina é parte da engrenagem dominada pelo homem. É visto mais como um elemento da explicação do que a explicação e fundamento para compreender o todo, a realidade e suas origens. Deus, para a liberdade moderna, é pensado de forma a não ser um limite ao seu grande empreendimento. Entra nos marcos do novo paradigma sob suspeita. Seu lugar está garantido só enquanto puder ser integrado nos ditames da razão e seus postulados. No entender de Lima Vaz, “paradoxalmente ou mesmo contraditoriamente, trata-se de um projeto que tem por objetivo a construção de um absoluto no interior do próprio devir histórico”29. Logo, a transcendência permanece no pensamento moderno como resquício. É como uma memória ainda não de todo irrelevante e cultural que a presença de Deus vai sendo pensada dentro do movimento geral da modernidade. O conflito que vai se estabelecendo é entre a Liberdade oferecida no horizonte de Deus e a liberdade humana. Para a liberdade dos homens existir é suprimida a transcendência enquanto modelo ideal.




    Para o homem moderno, Deus não pode ser mais o ordenador do cosmo (entendido como lógica subjacente às ações do universo) nem a fonte da moralidade. Para a racionalidade científica operar, faz-se necessária a autonomia intrínseca do universo com suas leis. Uma natureza sujeita à vontade de Deus, às suas disposições e castigos, não pode satisfazer a uma correta compreensão dos mecanismos do universo. A compreensão deste seria uma concessão e não uma descoberta, passível do artífice humano. Rechaçar o divino como fonte da moralidade, na mesma toada, é a outra face da moeda. Desconfia-se do bem derivado das fontes transcendentes. Um mundo de guerras religiosas não dá provas da eficiência da moralidade e das dimensões éticas do ensino de procedência religiosa. E ainda não deixa espaço para a dignidade de um ser livre que, pautado em si, edifica seu próprio cosmo.




    A emancipação de toda a realidade, seja exterior ou interior ao ser humano, configura o vasto terreno da ação humana. A superação de uma lógica fundada em um mundo sobrenatural, para viver em um único mundo, natural, foi o grito audaz da liberdade, dado pela esfera intelectual moderna. E essa liberdade foi perfilando-se naturalmente como militância contra a instituição religiosa em conflito aberto contra suas representações de Deus. A luta contra “Deus” era sinônimo de luta pela liberdade. Naturalmente, não se queria mais entender a vida a partir de forças que não pudessem ser compreendidas, estudadas e vistas dentro de padrões de inteligibilidade. Pela inteligência e ação humanas, desejava-se entrar na era da abolição do mistério e da coragem de viver a vida a ser escolhida por cada indivíduo. Barreiras a esse desbravamento, necessariamente, deveriam ser retiradas do caminho.




     1.1.2. LINHAS DE SOLUÇÃO




    O setor teológico teve dificuldade para entender e dialogar com essa situação. De alguma forma, não compreendeu o que estava acontecendo e o medo, outras vezes, ofuscou a visibilidade para avançar na conversa sobre os novos desafios. Tardou em dar respostas. Não será à toa que a denominação teologia moderna se confunde com a teologia feita na contemporaneidade mais do que com a teologia desenvolvida a partir dos séculos XVI e XVII30. No instante teórico das formulações modernas, a teologia católica estava embrenhada no trabalho de refutar a reforma protestante pela constituição da teologia tridentina, com grandes e afortunados progressos teológicos, não se pode negar, com o estabelecimento do tomismo31, com a constituição de uma teologia também espiritual, em paralelo à teologia positiva32. Todavia, tal movimento teórico não havia notado, na sua inteireza, os sulcos criados pelo fluir do pensamento moderno. Seus esforços são em boa parte de defesa e manutenção da instituição. Isso se deve, também, à onipresença capilar da Igreja por toda a cultura. As investidas contrárias eram por demais inofensivas a uma sociedade embebida pela esfera religiosa. Achava-se que era necessário só curar um corpo afetado por elementos estranhos. De alguma forma, pensava-se, então, que o importante era clarear a própria fé, fundamentá-la e defendê-la contra a ação estranha, que não teria capacidade de mover e recodificar por dentro toda uma cultura assentada em séculos de história.




    A velocidade das mudanças, porém, trocou o jogo por outro. Não venceu dentro do mesmo jogo. Outro foi posto no lugar, obrigando o pensar teológico a se defrontar com regras estranhas, mas que teriam que ser aprendidas se quisesse continuar a fazer parte do jogo. Dominar a linguagem e as problemáticas modernas tornou-se o grande desafio posto para a teologia. A liberdade, como carro chefe, sensibilidade sentida e proclamada, é o novel catalizador de tudo. A teologia se vê agora na premência de entrar em universo que não mais é seu. Quase deve pedir licença para adentrar nos recintos que promovem a festa da ciência, da subjetividade e da história.




    Detalhe importante nesta narrativa é como a modernidade “acolherá” essa pretensão do pensar teológico. Sendo que o jogo era outro, em campos diferentes do ultrapassado e conhecido lugar da transcendência33, o cristianismo resguardado pela teologia, como advogada de seus interesses, é visto sob suspeita junto com a teologia. Mais que isso, a teologia é posta diante de um processo34. Passa de uma instância de pensamento judicativa à condição de ré. Diante do tribunal da razão, os fundamentos da teologia são questionados e também a cultura por ela justificada, enquanto forma de pensar da cristandade. Porém, “quem diz processo diz coisa bem diferente de uma simples recusa, rejeição por parte do mundo, ignorância por menosprezo ou ausência de interesse”35. O julgamento da modernidade contra o cristianismo é também uma reivindicação, que pede, da teologia, provas sobre sua legitimidade. Não rejeita pura e simplesmente a estrutura antes existente, mas de dentro do dissenso, pede retorno das riquezas que a mesma teologia teria deixado de oferecer à cultura. Por isso, como processo, é uma contestação sobre um direito, sobre aquilo que o mundo moderno sente como tendo sido usurpado de si, mas que agora pode requerer. Dessa sorte, permite-se à teologia organizar sua defesa, agora, com vistas à promoção de uma reflexão que busque, no seu patrimônio histórico, uma nova articulação com o novo referencial que, por outro lado, por pôr-se como juiz, deixa entrever o travar de um embate dentro de um terreno comum, paradoxalmente, no qual a lavoura é fruto de raízes compartilhadas, sem as quais não seria possível o pensamento moderno realizar seu caminho36.




    Esse, portanto, é o outro lado a não desconsiderar. O jogo é diferente. Entretanto, pode ser visto também como reformulação, como aprofundamento de matizes presentes de forma embrionária no construto teológico cristão. E isso não seria o resultado só da absorção da cultura greco-romana pelo cristianismo, mas fruto das grandes intuições presentes na experiência cristã37. Porém, esteja presente ou não a influência cristã na cultura moderna, fato inconteste é que a teologia não será mais a mesma. Sua reinvenção se dará dentro dos códigos modernos, que podem ser considerados numa linha de ruptura radical com o passado ou de:




    Uma dialética entre continuidade e descontinuidade, que acompanha, aliás, toda a evolução da razão ocidental: continuidade e descontinuidade entre mito e razão filosófica no mundo antigo, entre fé e razão clássica na Idade Média, entre fé e razão no mundo pós-medieval38.




    Tal dialética entre continuidade e descontinuidade não invalida o novo. Não diminui e desfaz a diferença entre o antes e o agora. Mostra, isto sim, o contínuo na descontinuidade como possibilidade estrutural da permanência do antigo no novo sob um aspecto diferente. O novo, contudo, será novo. E aí a teologia, mesmo quando pôde ver relação da modernidade com os substratos da leitura teológico-metafísica39, precisou dar passos adiante, segundo ditames intelectuais que não se reconhecem como sendo de origem teológica e procedência cristã, como até então havia sido.




    Assim, a liberdade afirmada pela modernidade e expressa como consciência histórica, será uma questão fundamental, a receber tratamento da teologia ou a nova forma metódica, assumida pela teologia. Enquanto questão a ser pensada, a história impulsionou o exercício teológico de atestar a historicidade da própria fé40. Interessa, num primeiro momento, dar bases sólidas ao que acredita. A consciência histórica impele à busca, no passado, do fato cristão, para entendê-lo em sua densidade e singularidade. Caso concreto desse novo momento é que:




    A crítica bíblica propriamente dita surge na idade moderna a partir do humanismo. O oratoriano R. Simon, no século XVII, publica uma obra sobre a história crítica do Antigo Testamento, mas que lhe custou a expulsão da ordem, produzindo fenômeno de inibição no mundo católico. No século XVIII, avançam, alguns autores, hipóteses sobre os documentos antigos (A. Geddes) e sobre os fragmentos (J. Astruc). No século XIX, a obra de Wellhausen prossegue nesta linha histórico-crítica. A ciência bíblica católica, no início desse século (o XX), com as obras de Marie-Joseph Lagrange e de F. Hummelauer, trabalha na investigação histórico-crítica. A declaração da Pontifícia Comissão Bíblica (1910) interrompe, mais uma vez, esse processo. Entretanto, a fundação do Pontifício Instituto Bíblico por Pio X permite que se pesquise na Igreja com métodos estritamente científicos. O sinal verde veio da parte de Pio XII, com a encíclica Divino Afllante Spiritu (1943), para assumir-se a ciência bíblica histórico-crítica41.




    Vê-se que a teologia procura pôr-se na atualidade dos procedimentos modernos e seu afã por fazer da história seu ponto crucial. As dificuldades para isso surgirão de dentro da própria instituição, receosa das consequências do avanço dos estudos histórico-críticos para a fé. Porém, seguiu o trajeto espinhoso até conseguir cidadania enquanto abordagem dentro da Igreja, não obstante as desconfianças oficiais. Não é difícil notar a mudança, representada por essa nova forma de abordar a Escritura. A análise histórico-crítica desbancou o psitacismo bíblico42. Também trouxe, para o seio da teologia, a possibilidade de mostrar-se à altura do desafio científico moderno.




    Por esse caminho de diálogo com a modernidade, também se abriram vias para a reflexão com as exigências da liberdade, valorizando as fontes cristãs primitivas, desfazendo-se do método escolástico, considerando-o um peso. A volta às fontes foi vista como uma forma de rejuvenescer o pensamento eclesiástico pelo passado, coadunado com a mentalidade de que a modernidade é, em suas características essenciais, fruto das temáticas cristãs. Fez, por isso, um grande esforço de pôr, ao alcance do público em geral, os trabalhos dos Padres da Igreja, com a convicção de que estes poderiam oferecer à modernidade razões não tão distintas daquelas proclamadas pelo movimento emancipador. Desejava-se validar a tese de que, na leitura espiritual patrística, poder-se-iam encontrar muitos dos anseios modernos, uma igualdade de reflexão em códigos diferentes43.




    A leitura histórica mais que sistemática desse momento da Igreja até conquistou certa simpatia moderna. Todavia, o estudo patrístico não foi capaz de fazer frente nem ao afastamento moderno do pensamento religioso nem à desconfiança com a fé cristã44. Continuou esbarrando na têmpera que transita na contramão das postulações religiosas, pois a modernidade não se contenta com algo que se assemelha aos seus princípios e que lhe pareça menor do que aquilo que concebe sobre si mesma. Além do mais, a modernidade tem a religião, enquanto tal, como algo a ser superado. Por isso, a conversa entre religião e modernidade é pautada, muitas vezes, por uma competição mútua sobre a legitimidade dos próprios modelos e sistemas de pensamento. Razão pela qual, o diálogo fica travado nos interstícios da conversa e soa como monólogo. É como se duas falas ficassem, uma de cada lado das margens de um rio, frente a frente, sem uma ponte para realizar o encontro e a travessia. Pode-se até dizer que se concedem, reciprocamente, o “suportar” como medida eficaz contra a guerra ou simplesmente a aceitação de que os caminhos são diferentes e podem estar dentro de um mesmo mundo sem se tocarem. Mesmo que se partilhe de um mesmo paradigma, os senões para a comunicação são, muitas vezes, um território comum. E ainda, quando a teologia trabalha com modelos referenciais da modernidade, esta observa como apropriação indébita. As correntes da modernidade veem incompatibilidade entre a aposta transcendente da teologia, como metafísica ultrapassada, e a sede de imanência do mundo moderno.




    Não obstante estas tensões, vários exemplos teológicos formam um panorama rico de contribuições dialógicas, enquanto respostas aos desafios solventes que se apresentam. E desses reptos, surgem figuras emblemáticas, sobretudo a partir do século XIX, passando pelo século XX. Os nomes são bem conhecidos. Sem mencionar as origens protestantes e católicas, temos Adolf Harnack, Karl Barth, Rudolf Bultmann, Friedrich Gogarten, Paul Tillich, Maurice Blondel (de origem filosófica), Pierre Teilhard de Chardin (origem antropológica, científica), Henri de Lubac, Karl Rahner, Marie-Dominique Chenu, Yves Congar, e Edward Schillebeeckx e outros que iniciam verdadeira aventura teológica de muitas vertentes.




    Dessas vertentes, com certeza, uma das mais influentes e, com a qual, mais se debaterão os teólogos a favor e contra, será a teologia liberal. Esta nomenclatura já está presente no teólogo de Halle, Johann Salomo Semler (1725-1791). Quer, o teólogo, indicar, com essa terminologia, uma forma de fazer teologia livre em seus métodos investigativos45. No entanto, sob essa designação teológica, no século XIX, elementos novos confluem para a articulação da teologia liberal como a conhecemos. É da junção entre o liberalismo, como autoconsciência da burguesia europeia, e a teologia protestante, que vem a teologia liberal46.




    Com a postura de dialogar com o mundo moderno, essa teologia assume, como características próprias, o método histórico crítico e seus resultados, a relativização da dogmática da Igreja com relevo para a cristologia e a leitura do cristianismo com predominância do aspecto ético. São modelos desse fazer teológico que procuram harmonizar, ao máximo, o cristianismo com a época e sua consciência cultural, as obras A essência do cristianismo de Harnack e A absolutidade do cristianismo de Troeltsch47.




    Posteriormente, a teologia liberal estará presente nos desenvolvimentos teológicos como um desafio. Outras formas teológicas irão, como a dialética, a existencial e a hermenêutica, situar-se como um contraponto que não abandona as tertúlias com o mundo moderno, mas que critica a forma como a prosa foi feita. Se a teologia liberal parecia fazer concessões demasiadas à consciência moderna e liberal, a teologia dialética, tomando como exemplo dessa nossa assertiva, por sua vez, tem, como características principais, a ênfase na transcendência de Deus em relação ao mundo, a soberania de sua revelação, mantendo unidos elementos que se excluiriam reciprocamente, como Deus e o homem, eternidade e tempo, revelação e história. Metodologicamente, a teologia dialética se faz por meio de enunciados que mantêm relação de posição e negação, sim e não, “corrigindo o sim mediante o não e o não mediante o sim”48.




    Muitos debates aconteceram. Muita pesquisa foi realizada. Avanços teológicos foram engendrados a partir daí. Entretanto, quase sempre, a produção teológica e suas novas realidades ficaram restritas aos círculos teológicos e a alguns poucos interessados, ligados, por afinidade, à tradição cristã. A modernidade só acompanhou com os olhos o sujeito teológico, passando do outro lado da rua. O interesse público pela narrativa teológica, mesmo desejosa de diálogo, pouco importa. O discurso teológico foi emudecido, não obstante o talante e a profundidade de suas pesquisas e resultados49. A teologia não encontrou ressonância nos seus interlocutores. De verdade, ela se fez interlocutora de um mundo que não tinha conhecimento de tê-la como interlocutora.




     1.1.3. TEOTEONOMIA




    Se a modernidade não quis dar tanta atenção à teologia, não se pode negar que esta fez bastante para atrair os holofotes para si. A genialidade dos teólogos do século XIX e século XX é um manancial para ser desfrutado. Nas linhas sistemáticas da teologia do século XX, é possível ler o mundo contemporâneo, vê-lo criticamente e sentir seu espírito palpitar na perspectiva paulina de que tudo deve ser examinado pelo cristão e aproveitado de acordo com o Cristo, no discernimento do Espírito (1Ts 5, 19-22). Assim a teologia foi praticada. Com o olhar de Paulo, pode-se dizer que os teólogos se fizeram tudo em todos (1Cor 9, 19-23). Cada canto do pensamento moderno foi tocado pela teologia.




    Parece-nos interessante tomar um exemplo concreto dessa façanha dialógica da teologia na sua apreensão moderna. Como estamos abordando o aspecto liberdade neste tópico, mesmo tendo à disposição outras intuições teológicas capazes de exemplificar essa nuance50, tomamos o conceito teonomia de Paul Tillich para essa breve reflexão. Escolher esse conceito de Tillich cria a oportunidade de ver como a liberdade humana e a cultura são focadas dentro de um sistema teológico cioso das possibilidades de demonstrar que as veredas da fé são salutares e enriquecedoras para os mais profundos anelos da humanidade.




    Tillich afirma que a pergunta pela teonomia, como conceito, e podemos dizer como realidade, surge do conflito entre a razão autônoma e heterônoma51. A par da história dos desvelos modernos, vemos, logo aí, o olho do furacão teórico pelo qual se distanciaram fé e razão/ciência, religião e modernidade, aparentemente por razões de exclusão mútua, entre o absoluto de Deus e a autonomia humana, ensejo para duras críticas da parte religiosa à modernidade e suas feições.




    Como são só aparentes, no entender de Tillich, as razões da exclusão recíproca:




    A razão que afirma e efetiva sua estrutura sem considerar sua profundidade é autônoma. Autonomia não significa o indivíduo ser lei para si mesmo, como muitas vezes afirmam os teólogos, estabelecendo, assim, um fácil bode expiatório para seus ataques contra uma cultura independente. Autonomia significa a obediência do indivíduo à lei da razão, lei que ele encontra em si mesmo como ser racional. O nomos (lei) do autos (self) não é a lei da estrutura própria da personalidade. É lei da razão subjetivo-objetiva. É a lei implícita na estrutura do logos da mente e da realidade [...]. Sua independência é o contrário da obstinação; é a obediência à sua própria estrutura essencial, à lei da razão que é a lei da natureza dentro da mente e da realidade, e que é a lei divina, enraizada no fundamento do próprio ser52.




    Tillich descarta, assim, uma razão autônoma que tenha o rosto marcado pela rebeldia e a desconsideração pelo nomos. Não bate na tecla que considera a razão autônoma herege e desobediente. Nega a afirmação corrente de uma razão autônoma cega, sem diretrizes, sem fundamentos que não seja o próprio sujeito. Procurando superar o conflito entre razão autônoma e heterônoma, Tillich vê, dentro da razão autônoma, uma obediência à sua estrutura essencial que não rompe com a lei divina. Essa percepção criativa do problema abre caminho para pensar uma proximidade relacional entre razão autônoma e heterônoma no seio do conceito de teonomia, que significa a plenitude do Reino de Deus, na harmônica vinculação entre razão extática (na qual, recebemos os conteúdos da fé, estando a razão preocupada com as razões últimas) e razão técnica, formal53.




    No entender de Tillich, autonomia e heteronomia estão enraizadas na teonomia. Ao romper com a teonomia, elas se extraviariam. Segundo o autor, essa articulação não é aceitação de uma lei ou norma divina. Numa análise mais complexa, seria a compreensão da razão, unida à sua própria profundidade54, à interioridade dos seus processos. No profundo de suas articulações estruturais, a razão encontra o fundamento de si sem cair no leviano, obedecendo às suas leis estruturais. Todavia, a harmonia durante a existência humana, entre autonomia e heteronomia, é precária, pois não é possível uma teonomia completa, lugar da descoberta da emancipação de si na lei que se põe como realização de si mesma. Por esta forma, o que se vê é um conflito destrutivo entre autonomia e heteronomia. Tillich alerta que a própria razão é sacrificada neste embate, o que leva a razão, na sua agonia, a perguntar pela unidade daquilo que está separado no tempo e no espaço (autonomia e heteronomia). O teólogo vê nisto a pergunta pela própria revelação55.




    A fertilidade das intuições teológicas de Tillich encontra, na base do conflito entre autonomia e heteronomia, toda a história dos choques ocidentais no âmbito filosófico. Do mundo grego ao nosso, poderíamos encontrar um percurso de variações entre a afirmação da autonomia e da heteronomia, com soslaios teonômicos. As esguelhas da teonomia, contudo, não foram suficientes para deitar suas raízes profundamente na história do pensamento, visto as tensões entre teonomia e heteronomia ofuscarem as possibilidades das ligações entre as duas facetas, que ainda não tiveram chance real de construírem uma ponte sólida e segura sobre o fosso que as separa.




    Com isso, a autonomia não perde sua legitimidade nem a heteronomia, seu lugar histórico no equilíbrio relacional das forças que movem a razão dentro de sua procura pelo que lhe é digno. Chama a atenção, Tillich, para a situação de superficialidade e não da falta de legitimidade, ocasionada pelo contexto envolto de tensões e lutas. O desespero da razão e sua agonia, como assim mencionado acima, dão-se, exatamente, pela perda de profundidade. A razão, na refrega pela autonomia, deixou-se guiar pela razão técnica, dando lugar ao vazio e à falta de sentido56. A pergunta pela teonomia, que significa pergunta pela revelação, torna-se, logo, urgente diante de uma autonomia vazia e uma heteronomia destrutiva, que impinge a força em virtude da sua aflição gerada na sede por controle.




    A saída, para Tillich, à pergunta da razão, está na unidade do dinâmico com o estático, que, essencialmente, a razão projeta em si mesma. Ora, aclarar essa relação é fundamental dentro do seu projeto sistemático, levando em conta seu desejo de ver fé e contemporaneidade unidas pelo diálogo de suas singularidades. Assim, por elemento dinâmico, o teólogo compreende a capacidade de a “razão efetivar-se a si mesma racionalmente no processo da vida [...]” tendo, no elemento estático, a forma como a razão estrutura a vida57. Embora, sob as condições da existência, muitas vezes, esses elementos se vejam separados, sua relação não é só necessária, mas também vital. Se prevalecesse somente o dinâmico, teríamos a impossibilidade de estruturar a vida. Se imperasse só o estático, a vida deixaria de ser vida no seu desenrolar processual.




    Observando a argumentação do teólogo, a autonomia inter-relaciona-se com o fator dinâmico assim como a heteronomia, com o estático. Mas é a teonomia a profundidade constitutiva das relações, o caminho por onde os dois termos do problema se enlaça em solução e na conquista de suas verdadeiras buscas, que coincidem com a harmônica realização do ser humano em si mesmo sem se perder em si mesmo, destruindo-se pela autonomia (vazio, falta de sentido, cinismo, desespero, relativismo) ou pela heteronomia (arbitrariedade, totalitarismo, tirania, revolução, absolutismo)58.




    A proposta sistemática do autor, claro, sobre esses dois polos decisivos do conflito na modernidade, não é uma busca da teonomia na terra. Sua consciência sobre o assunto, já citada aqui, é de que a autonomia só é tangível na sua inteireza na plenitude do Reino de Deus. As tentativas de harmonização são sempre frágeis. Elas servem, assim mesmo, para alertar sobre os perigos concernentes tanto à autonomia como à heteronomia que, quando isoladas em seus projetos redentores, podem levar o ser humano à beira dos mais profundos abismos. Da forma como trabalha Tillich, sua percepção sobre a teonomia é de uma forma salutar contra os excessos ou extremismos fundamentalistas da própria razão. Não é uma medida conciliatória. O autor não tenta criar concessões, mas demonstrar como a razão suporia, exatamente, esse equilíbrio que afugenta tanto a sua descrença em si mesma, o indiferentismo, o relativismo, como o absolutismo negador da vida59.




    Ao afirmar conceitualmente a teonomia como necessária e, finalmente, só realizável no Reino de Deus, Tillich desfaz a possibilidade de pensarmos uma conjuntura na qual seria factível vivermos as benesses de uma sociedade teonômica. Esse expediente teórico evita, deste modo, a absolutização de qualquer estrutura que pretenda isso. Pode-se dizer que o conceito cumpre um serviço crítico. A própria experiência religiosa (institucional ou não), mediante o conceito, critica a si mesma e põe-se em relação com o diferente, sempre permanecendo aberta à surpresa, sem perder suas raízes estruturais que lhe oferecem condições de apropriar-se dos aspectos dinâmicos da vida sem desfigurar-se ou perder-se. Ao mesmo tempo, desfruta da experiência da humildade. Ciente de não poder viver a transparência harmônica da relação entre autonomia e heteronomia, a experiência de fé assume sua condição peregrina.




    Na verdade, a teonomia é a revelação final, superando o conflito entre autonomia e heteronomia pelo restabelecimento da unidade essencial dos termos implicados. Isso ocorre, segundo Tillich, pela “completa transparência do fundamento do ser naquele que é o portador da revelação final e o completo autossacrifício do meio ao conteúdo da revelação”60. Isso significa o deslocamento da autoridade para o âmbito da unidade essencial, onde o fundamento do ser revela o sentido último das perguntas fundamentais da razão na sua busca por sentido. Veem-se, aí, todas as mediações heterônomas, nessa visão da revelação, motivadas a não se oporem à razão autônoma e sua criatividade, tendo seu espaço, tão logo frequentado pela heteronomia, sacrificado em nome de um Deus que fala diretamente e ensina aos seus sem intermediários. Tal deve ser o elemento estruturante das comunidades de fé, na ótica de Tillich. Esse elemento estruturante é, por isso, libertador, pois não submete ninguém a uma autoridade heterônoma e finita, em nome do infinito. Se houvesse uma autoridade assim, ela insuflaria a autonomia de modo a romper com a unidade posta pela revelação que se autocomunica para abrir, no caminho do diálogo, à autonomia ligada à profundidade da razão que se põe na ordem do Ser61. Adverte, porém, Tillich, sempre, que a teonomia só pode ser obra da graça, não encontrando nenhuma forma, seja católica ou protestante, seja a razão autônoma que é um aspecto desse conflito, capaz de efetivá-la, sendo necessário abandonar qualquer romantismo neste sentido62.




    A posição teórica do teólogo, no fundo, consta de uma confiança no encontro da razão com a realidade última e fundamental do sentido da vida, de forma que estas coincidam com a realização da própria razão em sua profundidade. Nesse ponto, a razão não seria contrária à revelação ou tomaria um caminho que lhe fosse diferente. Para Tillich, essa busca autônoma da razão com sede de realizar o ser humano caminha na direção do revelador, pois este mostra o ser humano na sua integridade, num retorno, podemos usar essa metáfora, ao paraíso e aos encantos daquela candura pela qual os olhos veem o mundo a partir dos olhos de Deus.




    A densidade do profundo contra o superficial é o grande ato dessa dinâmica da razão autônoma, que só negaria a si mesma se permanecesse viciada no superficial. Quanto mais alcança e desce ao profundo de sua essência estruturante, a razão autônoma encontra-se com o rosto teonômico, vê-se frente a frente com a liberdade na sua condição de afirmação da vida.




    Liberdade e teonomia não são adversas. São, dentro do pensamento sistemático de Tillich, razões uma para a outra, e mais especificamente, pode-se afirmar, a teonomia é a própria liberdade na profundidade da estrutura da razão. E pensando na graça, o ser humano só encontra a salvação quando livre. A teonomia, assim, não seria empecilho à liberdade e sim sua afirmação mais profunda ao levar o ser humano, pela graça, aos seus anseios de base, na medida em que se desvela em si sua condição real, de ser que se faz e que para se realizar necessita da liberdade, nunca negada pelo divino e suas leis, mas afirmada pela transcendência, ao potencializar as virtualidades humanas em vista da felicidade e da plenitude. A heteronomia é sacrificada, ou supra-assumida, no movimento integrador da razão que não precisa de leis, pois a plenitude possível ao ser humano não contraria o divino, mas o reforça dentro do próprio ser humano. Nesse caso, o divino, pela graça, só pode realizar a pessoa, sem jamais reprimi-la. Descobre-se aí que a autonomia humana é divina e, portanto, teonômica. Não é necessária, para a liberdade humana, a supressão da revelação. A autonomia está implicada na revelação como um dado maior do bem-querer de Deus, que ensina aos seus diretamente, sem mediações heterônomas. Por conclusão, temos, ao invés de uma autonomia, uma teoteonomia, uma articulação de ordem fundante em Deus na vida humana como tal.




    Teoteonomia, formulamos assim, como ênfase ao dito, é o movimento da liberdade que vem de Deus e em direção a Deus na radicalidade da razão, na sua estrutura profunda, que pressupõe a transparência do ser humano a si mesmo para evidenciar a “lei” de sua vida no interior do seu ser, sem transigir com o absurdo do sem sentido.




    1.2. O SER HUMANO




    Chegamos aqui, depois da conversa sobre a liberdade, a outro setor com o qual a teologia terá que pensar-se de maneira nova na modernidade: o ser humano. Toda a luta pela liberdade empreendida pelos modernos tem sua razão de ser no ser humano. É para ele que se voltam as energias teóricas do pensamento moderno. Conquistar o centro da vida para a humanidade foi um dos primeiros e grandes afãs do mundo moderno.




    Pautada por essa questão nova, a teologia erigirá seus sistemas com base nesta preocupação moderna, que, de outro lado, não faz mais que suscitar o encontro com as vivas fontes cristãs sobre o assunto. Diz Gibellini, na sua introdução, que “o discurso teológico do século XX, como discurso feito ‘para a glória de Deus’, evoluiu cada vez mais como discurso em defesa e em favor do humanum, ligando-se, assim, com as correntes mais vivas da tradição cristã”.63 Lembra o mesmo autor, que uma das frases mais citadas neste período é, exatamente, “Gloria dei vivens homo”64, de Irineu. Não será, logo, sem razões que o Papa João Paulo II, na sua primeira encíclica, Redemptor Hominis, escreverá que “todos os caminhos da Igreja conduzem ao homem”. Filho do seu tempo, submergido nos candentes conflitos práticos e teóricos desse período contemporâneo, a afirmação não causa estranheza.




    Vejamos, agora, como esse desafio é equalizado pela teologia.




     1.2.1. O NOVO SER HUMANO




    Um novo ser humano se apresenta no cenário moderno? Quem são estes homens e mulheres que vão se desenhando no horizonte do novo mundo? As questões são a questão sobre o ser humano, ao que tudo indica, com sentimento de ter sido burlado desde longa data. Como vimos refletindo desde as primeiras páginas, um sentimento de novidade invade o cenário moderno. Se a liberdade é uma bandeira, o ser humano também é e reivindica para si um lugar especial nesta história que constrói a autonomia como fundamento do existir.




    Já havíamos apontado para essa emergência do ser humano de início, imbricado na luta por liberdade. Cabe-nos, agora, perfilar, com rápidas pinceladas, alguns elementos característicos do ser humano, burilado pela mentalidade moderna. Elementos que serão tratados pela teologia, ao clarear para si mesma a antropologia subjacente à revelação. Que elementos são estes, então? Como eles indicam a mudança de um tempo pré-moderno para o moderno?




    Lima Vaz, sobre essa questão de ordem antropológica, observa que:




    A linha de ruptura que assinala a formação de uma nova ideia de Razão e o desenho de uma nova imagem do homem inscreve-se justamente nesse terreno fundamental que é o conceito de Natureza e significa o abandono definitivo das propriedades que caracterizavam a antiga physis. Por outro lado, a nova ideia de Razão se manifesta exatamente na constituição de um tipo de ciência que se funda numa relação de fazer – uma relação técnica ou experimental – entre o homem e o mundo. Como termo desse tipo de relação, o mundo se apresenta como campo de fenômenos que se oferece à atividade conceptualizante e legisladora da Razão e à atividade transformante da técnica65.




    Relacionado com a Natureza sob o paradigma novo, são nítidas duas tendências no ser humano que nasce da modernidade. Uma é a da relação com a Natureza com sentido investigativo e experimental. A Natureza fica agora dada ao desvelo e à curiosidade humana para pesquisá-la e descobrir seus mistérios. Agora se pode experimentá-la para ver melhor seu funcionamento. O período da contemplação da natureza, de viés grego, torna-se passado. Os fenômenos naturais, na nova concepção, devem ser entendidos dentro da matriz racional matemática. A admiração deixa seu lugar para a manipulação da Natureza conceitualmente analisada pela Razão. Assim, a natureza é estudada e manipulada, numa ótica totalmente nova até então.




    Consequência deste contexto é a supervalorização da relação técnica do ser humano com a natureza66. Daí em diante, a vida política e social vai gravitar em torno da técnica. Por isso, a sociedade, nos seus aspectos sócio-políticos, trabalhará, constantemente, para satisfazer as necessidades do novo homem, pensando os valores e a vida social em relação à esfera das necessidades. E esta é a outra tendência. Será esse o problema fundamental da organização política. Vaz define assim esse momento:




    A natureza não é mais a physis na imutabilidade de sua ordem e fundamento de um nomos objetivo, ao qual deve referir-se a práxis humana. Nem se oferece mais como um horizonte de universalidade que está permanentemente aberto à contemplação do filósofo ou à sabedoria do legislador. Uma nova homologia deverá vigorar entre o modelo da sociedade e a nova ideia de natureza. Ela deverá submeter o pensamento social e político, bem como o pensamento ético, aos princípios epistemológicos e às regras metodológicas da nova ciência da natureza, ciência de tipo hipotético-dedutivo e tendo a análise matemática como seu instrumento conceptual privilegiado67.




    Avançando por esse caminho, o ser humano se pensará segundo a nova ideia de natureza como uma realidade aberta e recoberta de mistérios, dados ao coração aventureiro, como estrada a percorrer pelas novas regras metodológicas. As implicações são a regulamentação da vida social ao não pré-fixado, mas ao ainda futuro, àquilo a ser descoberto e verificado. A imutabilidade é substituída pela mutabilidade. O sentimento de novidade se solidifica no íntimo do homem ocidental, que se vê iluminado de forma diferente. Há uma atenção do ser humano sobre si mesmo. A nova visão da natureza parece ser, para o pensamento moderno, neste sentido, o modo como ele acessa a natureza humana. Aí está incluso o aspecto de tornar o ser humano “objeto” de estudo e da análise paradigmática moderna.




    Quando o chamado homem moderno ocupa a cena histórica no século XVIII, sendo matriz das principais concepções antropológicas dos séculos XIX e XX, o que nos importa aqui, focado nas satisfações das necessidades, estará envolvido, já, no pluralismo antropológico e sua complexidade68. O pluralismo antropológico é fruto, sobretudo, da dissolução da unidade cultural de base religiosa na Idade Média. Desfeita a unidade cultural, as concepções sobre o homem são elaboradas e pensadas diante da descoberta da diversidade das culturas69. Podemos juntar a essa afirmação eventos como as viagens marítimas a desbravar novos mundos e invadi-los, no período conhecido como era dos descobrimentos¸ do século XV ao início do XVII. O contato com outros povos deu perfil novo ao homem moderno, apesar dos encontros terem o trágico envolvido, sobretudo para os povos do chamado mundo novo.




    Será, no entanto, a viagem do homem moderno no plano das ideias, com o humanismo como marco inicial declarado dessa nova época, e a constituição teórica do novo olhar, o dado fundamental para a afirmação de um novo ser humano. As estações dessa viagem são o humanismo, o racionalismo, a concepção de homem cartesiana, o nascimento das ciências humanas, o iluminismo e a obra de Kant70. Cada estação acrescenta, à bagagem do viajante, importantes utensílios teóricos, marcando, profundamente, a fisionomia do homem de então. Os utensílios são coletados nas estações segundo o desejo moderno de afirmar, radicalmente, a universalidade do homem e sua dignidade, por contrastante que seja tal tarefa com o pluralismo antropológico afirmado71. Tanto a universalidade quanto a dignidade servem ao propósito de reverter o processo cristão que universalizou o homem sob a égide da fé e suas especificidades, com o objetivo de substituir a Paideia grega pela Paideia cristã72. Para o homem moderno, chegou a hora de uma nova Paideia. A universalidade do homem será buscada como forma de justificar, culturalmente, a substituição do cristianismo e sua visão de homem por outra visão, mais adequada à luta e aos anseios de liberdade e dignidade.




    É sabido, contudo, que o tema da dignidade e da universalidade não é obra só da modernidade não cristã. Nicolau de Cusa, homem de fé e da Igreja, é um daqueles que proporá, dentro do período humanista, pelo viés pananteísta, a individualidade humana em confronto dinâmico com a infinitude cósmico-divina. Na sua estrutura de pensamento, Cusa vê, no que hoje ficou conhecido como pananteísmo, uma relação intrínseca entre divino e humano, destacando a imanência do divino no humano73. Como não é difícil de perceber, a imanência do divino no humano valoriza o ser humano, sua dignidade e importância. Se essa era uma maneira de Cusa não deixar perder, desde a Igreja e o pensamento cristão, os rumos da história, é bem verdade que ficam, assim, no plano cada vez mais influente, solidificadas as intenções maiores do espírito moderno. Nicolau de Cusa não é só um precursor da noção de indivíduo. É também um pensador dos limites de um tempo. Está entre o que termina e o que tem início na história de um modelo diferente para pensar.




    Por isso mesmo, não será, a relação cósmico-divina de Cusa, a dimensão valorizada na hora de continuar o cultivo da dignidade humana. Se a noção clássica da dignidade humana era embasada na contemplação, a noção de dignidade moderna está mais voltada para o agir74. A capacidade de transformação passa a ser o indício da superioridade e força do ser humano. O fazer, como temos destacado, indica uma das direções fundamentais da compreensão do homem sobre si mesmo na modernidade. Agir mais que contemplar aparece como mais digno. Agir e fazer, transformar, coaduna-se com a ideia de um homem que é antes criador que criatura, dado à inventividade e à criação.




    Será como criador que o ser humano moderno irá procurar entender também sua universalidade. Os temas da unidade e da igualdade estão no centro dessa busca. Depois de ter dilatado os horizontes pelo ciclo das descobertas, o homem medievo, que se torna moderno, vê-se confrontado com a questão da identidade na diferença75. Será de suma importância que se chegue, para a modernidade, à inteligibilidade do assunto. O Direito Natural e a política moderna dependem das soluções e aporias desse tópico.




    Na esteira desses problemas vai se formando uma antropologia de recorte empírico. Não obstante o racionalismo antropológico e o racionalismo de aportes cartesianos, o nascimento das ciências humanas, no século XVII, será uma das grandes voragens teóricas do mundo moderno. Se utilizando do modelo mecanicista, a revolução científica desse período terá, como instrumentos epistemológicos privilegiados, a observação e a medida76. A dimensão experimental vai se acentuar cada vez mais. Embora caminhem juntos, os métodos dedutivos (análise e explicação) e indutivo (síntese e classificação), o último terá mais espaço que o primeiro. Sinal disso são os avanços da antropologia empírica com o aparecimento da anatomia comparada, da sistemática zoológica, da noção de raça, da investigação sobre a origem dos homens e do estudo experimental do psiquismo humano77. A antropologia empírica deixa para trás tanto o dualismo platônico como o radical dualismo cartesiano.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Magno Marciete do Nascimento Oliveira

TEOLOGIA
DA LIBERTACAO

PARA ALIEIM DA RACIONALIDADE
TEOLOGICA MODERNA UM
TRATADO ESPIRITUAL

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem D IALETI CA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

n /editoradialetica

@editoradialetica

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Magno Marciete do Nascimento Oliveira.

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes Preparagéo de Texto
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira Lucas Ben

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado Anna Moraes

Designer Responsavel José Romulo Moreira Junior

Daniela Malacco Revisdo

Produtora Editorial Responsabilidade do autor

Jdlia Noffs Assistentes Editoriais
Controle de Qualidade Jea{n.Fanash .
Maria Laura Rosa Leticia Machado
Capa Ludmila Vieira
Larissa Teixeira
Ives Aguiar
Diagramagao Estagidria
e Lais Silva Cordeiro
Ives Aguiar

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

048t Oliveira, Magno Marciete do Nascimento.
Teologia da Libertagdo : para além da racionalidade teolégica moderna um
tratado espiritual / Magno Marciete do Nascimento Oliveira. - Sdo Paulo :
Editora Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-4520-1

1. Teologia da Libertagdo. 2. Evangelho. 3. Religido. I. Titulo.

CDD 200
CDU 20

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Magno Marciete do Nascimento Oliveira

TEOLOGIA
DA LIBERTACAO

PARA ALEM DA RACIONALIDADE
TEOLOGICA MODERNA UM
TRATADO ESPIRITUAL

DIALETICA





